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partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os militares a 
seguir mencionados:

FUR RC 377 NIM 04555499, Nádia Vanessa Marcelino Ame-
dane — 13 de Fevereiro de 2010.

FUR RC 377 NIM 00006101, Catarina Marta da Silva Brás — 13 
de Fevereiro de 2010.

FUR RC 725 NIM 04052503, Márcio Filipe de Sousa Ferreira — 13 
de Fevereiro de 2010.

FUR RC 031 NIM 13141202, Alexandre Manuel de A. Prata Fon-
seca — 13 de Fevereiro de 2010.

FUR RC 602 NIM 00107304, Sandra Cristina da Silva Lourenço 
Alves — 13 de Fevereiro de 2010.

DARH, em Porto, 22 de Fevereiro de 2010. — O Chefe de Repartição, 
José António da Fonseca e Sousa, COR INF.

203001092 

 Despacho n.º 4377/2010
Por despacho de 25 de Fevereiro de 2010 do Chefe da RPM/DARH, por 

subsubdelegação do Ex.mo MGEN DARH após subdelegação do Ex.mo 
TGEN AGE, por delegação recebida de S. Ex.ª o GEN CEME, foram 
promovidos ao posto de 2SAR RC, nos termos da alínea b) do n.º 1 do Ar-
tigo 305.º do EMFAR, aprovado pelo Dec. Lei n.º 197 -A/03 de 30AGO, 
contando a antiguidade desde a data que se indica, a partir da qual têm 
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC 609 NIM 02888198, Pedro Miguel dos Santos Viegas, 
13FEV10

FUR RC 094NIM 19985900, Orlando Carlos Meirinhos Rodrigues, 
13FEV10

FUR RC 624NIM 00987499, Luis Alberto Valadas P. Gancinho, 
13FEV10

FUR RC 286NIM 04529800, Eunice Susete Nogueira Rebelo, 
13FEV10

DARH, em Porto, 25 de Fevereiro de 2010. — O Chefe de Repartição, 
José António da Fonseca e Sousa, COR INF

203001116 

 FORÇA AÉREA

Direcção de Finanças da Força Aérea

Serviço Administrativo e Financeiro

Despacho n.º 4378/2010
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego nas en-
tidades a seguir designadas a competência para autorizar a realização de 
despesas, até ao montante de 15.000€, com a aquisição de bens e serviços, 
que me foi subdelegada pelo n.º 1 do Despacho n.º 2922/2010, de 3 de 
Fevereiro, do Director da Direcção de Finanças da Força Aérea, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 15 de Fevereiro:

a) No Chefe da 1.ª Repartição, Major AdmAer 083337 -B, José Joa-
quim Marques Chambel;

b) No Chefe da 2.ª Repartição, Tenente -Coronel AdmAer 079251 -K, 
Vítor José Frade Cabacinho;

c) Na Chefe de Secção de Orçamento, Capitão AdmAer 125665 -D, 
Paula Sofia Lourenço Pires.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 26 de Outubro 
de 2009 ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto 
praticados pelas entidades subdelegadas que se incluam no âmbito da 
presente subdelegação de competências.

Alfragide, 22 de Fevereiro de 2010. — O Chefe do Serviço, João 
Carlos Bonifácio da Silva Matos, coronel.

202999597 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4379/2010
Indo o tenente -general (1890377) Luís Miguel de Negreiros Morais de 

Medeiros regressar ao Exército, para exercer funções como comandante 

de instrução e doutrina, exonero -o, com efeitos a partir de 8 de Março de 
2010, do cargo de inspector da Guarda, da Guarda Nacional Republicana, 
para o qual foi nomeado através do despacho n.º 661/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 9 de Janeiro de 2009.

5 de Março de 2010. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

203002567 

 Despacho n.º 4380/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 63/2007, 

de 6 de Novembro, e por proposta do comandante -geral da Guarda 
Nacional Republicana, nomeio para o cargo de inspector da Guarda, 
da Guarda Nacional Republicana, o tenente -general (2050002) Luís 
Manuel dos Santos Newton Parreira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Março de 
2010.

5 de Março de 2010. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

203002478 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Administração Interna

Despacho n.º 4381/2010
No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho, do Ministro 

da Administração Interna, n.º 1714/2010, de 15 de Janeiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 26 de Janeiro de 2010, e nos 
termos dos artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, 
do n.º 2 do artigo 6.º e dos n.os 1 e 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, subdelego na secretária -geral do Ministério da Administração 
Interna, licenciada Nelza Maria Alves Vargas Florêncio, com faculdade 
de subdelegar, a competência para a prática dos seguintes actos:

I — No âmbito da Secretaria -Geral:
1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-

gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e 
outra acção de idêntica natureza, no estrangeiro, nos termos da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 371/79, de 31 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como em 
circunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo, trabalho excepcional 
que ultrapasse as 100 horas por ano, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 161.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

1.3 — Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública, 
para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de transporte, 
dos não funcionários ou agentes, aquando de deslocações em serviço 
nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, 
tendo em conta as orientações da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de Maio;

1.4 — Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar a 
satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação inerentes a 
deslocações em serviço público no território nacional, contra documentos 
comprovativos das despesas efectuadas, nos termos, respectivamente, do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, e do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, tendo em conta as orientações 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio;

1.5 — Atribuir telemóveis para uso oficial a trabalhadores, nos ter-
mos do n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 
24 de Agosto.

2 — Em outras matérias:
2.1 — Conceder passaportes especiais, nos termos da legislação 

aplicável;
2.2 — Autorizar a emissão ou impressão de cartões destinados a provar 

a identidade de entidades particulares, individuais ou colectivas, nos 
termos do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 286/79, de 19 de Junho;

2.3 — Autorizar, ao nível do território do continente, a angariação 
de receitas para fins de beneficência e assistência ou de investigação 
científica a elas associadas, por pessoas singulares ou colectivas legal-
mente constituídas, através da realização de espectáculos públicos ou 
peditórios de rua ou através de depósito, directo ou por transferência, em 
contas bancárias constituídas para o efeito, e ainda através de entidades 
autorizadas a prestar serviços de telecomunicações de valor acrescen-
tado, bem como para a instrução dos processos de contra -ordenação e 
aplicação de coimas respectivas, nos termos do Decreto -Lei n.º 87/99, 
de 19 de Março.
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II — No âmbito da gestão orçamental dos gabinetes dos membros do 
Governo do Ministério da Administração Interna:

1 — Autorizar despesas e respectivo pagamento e, nessa conformi-
dade, promover toda a tramitação processual subsequente à autorização 
das despesas, em conformidade com o preceituado no n.º 1 do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Junho;

2 — Autorizar as alterações orçamentais, nos termos constantes do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, e legislação vigente, 
bem como a antecipação de duodécimos;

3 — Aprovar a incidência das cativações e ou congelamentos orça-
mentais que legalmente forem determinados e autorizar as eventuais 
alterações, bem como autorizar a redistribuição de cativos e a descati-
vação de verbas, nos termos da legislação vigente.

III — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos po-
deres ora subdelegados, tenham sido praticados desde a minha tomada 
de posse.

22 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Administração Interna, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

202997377 

 Gabinete do Secretário de Estado da Protecção Civil

Despacho n.º 4382/2010
1 — Nos termos e ao abrigo do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, nomeio para exercer funções no meu Gabinete, por acordo 
de cedência de interesse público com a Câmara Municipal de Pombal, a 
coordenadora técnica Maria Manuela de Sousa Galvão, sem suspensão 
do estatuto de origem, incluindo o remuneratório.

2 — A presente nomeação manter -se -á em vigor até à cessação das 
minhas actuais funções, podendo, no entanto, cessar a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Fevereiro de 
2010.

3 de Março de 2010. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
Vasco Seixas Duarte Franco.

202997669 

 Despacho n.º 4383/2010
Ao abrigo das disposições conjugadas no artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 262/88, de 23 de Julho, determino o seguinte:

1 — Ao meu despacho n.º 26921/2009, de 26 Novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 de Dezembro de 2009, 
é aditado o n.º 4, com a seguinte redacção:

«4 — Nas suas ausências e impedimentos, o chefe de gabinete é 
substituído pela adjunta do Gabinete licenciada Ana Cristina Martins 
Valério, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23 de Julho.»

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 15 de Dezembro 
de 2009.

3 de Março de 2010. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
Vasco Seixas Duarte Franco.

202997693 

 Secretaria-Geral

Louvor n.º 133/2010
No momento em que passa à situação de aposentado, ao fim de cerca 

de 35 anos de bons e efectivos serviços à Administração Pública, os 
últimos 23 anos dos quais ao serviço do Ministério da Administração 
Interna, primeiramente no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, depois 
na extinta Auditoria Jurídica do MAI e nos últimos 3 anos, na Direcção 
de Serviços de Assuntos Jurídicos e de Contencioso da SGMAI, é de 
toda e da mais elementar justiça prestar público louvor ao licenciado 
Mário Manuel de Pinho Mota Raposo.

Jurista de inegáveis méritos, o licenciado Mário Manuel de Pinho 
Mota Raposo, quer no âmbito do direito administrativo gracioso, como 
no contencioso administrativo, mostrou possuir vastos e profundos 
conhecimentos, que muito contribuíram para o prestígio dos serviços 
jurídicos do MAI.

Acresce as suas inegáveis qualidades de formador profissional, trans-
mitindo o seu saber a milhares de trabalhadores, contribuindo, neste 
domínio, para uma mais e melhor Administração Pública.

Pelo seu desempenho e por aquilo que daí resultou de positivo para 
a imagem do Ministério da Administração Interna, é -lhe conferido este 
público louvor.

Lisboa, 26 de Fevereiro de 2010. — A Secretária -Geral, Nelza Vargas 
Florêncio.

202996137 

 Governo Civil do Porto

Declaração de rectificação n.º 498/2010
Para os devidos efeitos, declara -se que o despacho n.º 3946/2010, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de Março de 
2010, saiu com a seguinte inexactidão, que agora de rectifica:

No n.º 2 do n.º II, onde se lê «a dotação global para efeitos de alteração 
de posicionamento remuneratório é de 10.404,52€ (Dez mil, quatrocen-
tos e quatro euros e cinquenta e dois cêntimos)» deve ler -se «a dotação 
global para efeitos de alteração de posicionamento remuneratório é de 
10 406 € (dez mil, quatrocentos e seis euros)»;

Na alínea c) n.º 2 do n.º II, onde se lê «a dotação para efeitos de altera-
ção excepcional do posicionamento remuneratório seja de 1.635,06€ (mil 
seiscentos e trinta e cinco euros e seis cêntimos)» deve ler -se «a dotação 
para efeitos de alteração excepcional do posicionamento remuneratório 
seja de 1636 € (mil seiscentos e trinta e seis euros)».

4 de Março de 2010. — A Governadora Civil, Isabel Santos.
203000233 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Aveiro

Despacho n.º 4384/2010
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo, do n.º 4 do artigo 23.º da Lei Or-
gânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei n.º 63/2007, 
de 6 de Novembro e alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 27026/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 242 — 16 de Dezem-
bro de 2009, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de 
Ovar, Tenente de Infantaria, Davide Sílvio Rodrigues Baptista, as minhas 
competências para a prática dos seguintes actos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Novembro de 
2009.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da 
República.

Quartel em Aveiro, 10 de Fevereiro de 2010. — O Comandante do 
Comando Territorial de Aveiro, Nelson Lameiras Esteves, Tenente Co-
ronel de Cavalaria/GNR.

202996429 

 Despacho n.º 4385/2010
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo, do n.º 4 do artigo 23.º da Lei Or-
gânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei n.º 63/2007, 
de 6 de Novembro e alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 27026/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 242 — 16 de Dezem-
bro de 2009, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de 
Santa Maria da Feira, Tenente de Cavalaria, Romeu Carvalho Martins, 
as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Novembro de 
2009.




